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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Embargos de Declaração Cível nº 
1001769-47.2022.8.26.0069/50000, da Comarca de Bastos, em que é embargante 
MARIA LUZINETE DA SILVA DANTAS, são embargados MUNICÍPIO DE 
BASTOS e OFTALMOLASER - CENTRO DE OFTALMOLOGIA 
ESPECIALIZADA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 7ª Câmara de Direito Público 
do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: Rejeitaram os 
embargos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores FRANCISCO 
SHINTATE (Presidente), EDUARDO GOUVÊA E MÔNICA SERRANO.

São Paulo, 9 de abril de 2025.

FRANCISCO SHINTATE
Relator

Assinatura Eletrônica
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Embargos de Declaração Cível nº 1001769-47.2022.8.26.0069/50000

Embargante: Maria Luzinete da Silva Dantas  

Embargdos: Município de Bastos e Oftalmolaser - Centro de Oftalmologia 

Especializada

Comarca: Bastos - Vara Única

Juiz de Direito: Paolo Pellegrini Junior

Número de origem: 1001769-47.2022.8.26.0069

VOTO Nº 11791

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO Alegação de que o 
acórdão conteria omissão  Inexistência  Decisão embargada 
que indica expressamente os fundamentos e as conclusões que 
a amparam  Caráter infringente  Prequestionamento  
Desnecessidade  Precedentes do C. STJ  Embargos 
rejeitados. 

1. Trata-se de embargos de declaração opostos por Maria 

Luzinete da Silva Dantas contra acórdão (fls. 580/588) que, nos autos de ação de 

obrigação de fazer ajuizada em face do Município de Bastos e da Oftalmolaser - Centro 

de Oftalmologia, reconheceu de ofício a nulidade da sentença no capítulo referente aos 

danos morais, por julgamento extra petita, julgando prejudicado o apelo da ora 

embargante. 

Alega, em síntese, que há omissão na decisão quanto aos danos 

morais, expressamente mencionados na petição inicial, e que foram objeto de discussão 

durante a demanda, circunstância que autoriza a apreciação do pedido. Prequestiona a 

matéria suscitada. 
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Sem resposta da parte embargada (fls. 12).  

Não houve oposição ao julgamento virtual.

É o relatório.

2. Os embargos de declaração não merecem ser acolhidos.

Conforme prescrição do art. 1.022 do Novo Código de Processo 

Civil, os embargos de declaração têm o condão de esclarecer obscuridade ou eliminar 

contradição; suprir omissão de ponto ou questão sobre o qual devia se pronunciar o juiz 

de ofício ou a requerimento; e corrigir erro material. Não obstante o que sustenta a 

embargante, o acórdão ao qual se opõe não padece de qualquer dos vícios mencionados. 

Com efeito, sobre a omissão, o acórdão apreciou a questão ao 

dispor que a falta de pedido expresso impede a apreciação da questão relativa aos danos 

morais: “Com relação aos danos morais, é necessário observar que, conquanto a r. 

decisão tenha condenado o Município ao pagamento de indenização no valor de R$ 

50.000,00, a parte não formulou pedido expresso de reparação por danos 

extrapatrimoniais, conforme se verifica a fls. 8/9.  

O artigo 492 do Código de Processo Civil dispõe que “É 

vedado ao juiz proferir decisão de natureza diversa da pedida, bem como condenar a 

parte em quantidade superior ou em objeto diverso do que lhe foi demandado”.  Dessa 

forma, é  a nula a sentença nesse capítulo, por julgamento extra petita.

Assim, tratando-se a congruência de matéria de ordem pública, 

nos termos do artigo 1.013, § 3º, II, do referido diploma, impõe-se o afastamento de 

ofício do capítulo da sentença que condenou o Município ao pagamento de indenização 

por danos morais. 
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Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL  ISENÇÃO DE IMPOSTO SOBRE A RENDA  
Servidor aposentado portador de neoplasia maligna na próstata - 
Desnecessidade de elaboração de laudo oficial - Elementos suficientes nos 
autos a demostrar a moléstia - Inexigibilidade de demonstração da 
contemporaneidade dos sintomas ou de recidiva da enfermidade  Súmula 
527 do Superior Tribunal de Justiça - Direito da parte autora à isenção do 
imposto sobre a renda incidente sobre seus proventos de aposentadoria que 
deve ser reconhecido, nos termos do artigo 6º, inciso XIV, da Lei n° 7.713/88 

 Termo inicial da isenção e da restituição que deve ser a data em que foi 
comprovada a doença, ou seja, a data do diagnóstico médico - Correção 
monetária pelo IPCA desde os recolhimentos indevidos - Incidência 
exclusivamente da Taxa Selic a partir do trânsito em julgado, para fins de 
juros moratórios e de correção monetária - Sentença extra petita no que se 
refere ao reconhecimento do direito à isenção da contribuição 
previdenciária, devendo ser anulada de ofício neste ponto  Questão de 
ordem pública - Sentença parcialmente anulada  Recurso improvido. 
(TJSP;  Apelação Cível 1025794-86.2022.8.26.0114;  Relator (a): Maria 
Laura Tavares; Órgão Julgador: 5ª Câmara de Direito Público; Foro de 
Campinas - 2ª Vara da Fazenda Pública; Data do Julgamento: 29/11/2024; 
Data de Registro: 29/11/2024) (g. n.). 

Processual civil. Servidora Pública. Município de Santa Fé do Sul. Agente 
de campo. Adicional de insalubridade. Valor recebido a menor. Modificação 
da base de cálculo do adicional de insalubridade. Sentença extra petita. 
Matéria de ordem pública. Precedentes. Nulidade declarada de ofício. 
Servidora Pública. Município de Santa Fé do Sul. Agente de campo. 
Adicional de insalubridade. Valor recebido a menor. Busca de elevação ao 
efetivamente devido. Condições verificadas em perícia. Atividades 
classificadas como insalubres em grau máximo na NR 15, apuradas em 
laudo pericial. Situação fora do alcance do julgamento do Pedido de 
Uniformização de Interpretação da Lei nº 413 pelo C. Superior Tribunal de 
Justiça. Procedência mantida. Critério para juros e correção monetária. 
Observação que se faz. Recurso desprovido, com observação. (TJSP;  
Apelação Cível 1001231-71.2023.8.26.0541;  Relator (a): Borelli Thomaz; 
Órgão Julgador: 13ª Câmara de Direito Público; Foro de Santa Fé do Sul - 
1ª Vara; Data do Julgamento: 23/07/2024; Data de Registro: 23/07/2024) 
(g. n.).

Dessa forma, fica afastada a condenação ao pagamento de 

indenização por danos morais, mas mantida a obrigação de fazer.” (fls. 586/587). 

Logo, os pontos alegados nestes embargos declaratórios foram 

apreciados, não havendo que se falar em omissão, vez que seus fundamentos se 

verificam presentes e são claros.
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Por fim, vale ressaltar que os embargos de declaração voltados 

para o prequestionamento também devem observar os lindes traçados no artigo 1.022 do 

Código de Processo Civil. Diversos julgados do Colendo Supremo Tribunal Federal e 

do Egrégio Superior Tribunal de Justiça têm dispensado o prequestionamento explícito, 

desde que a questão jurídica tenha sido examinada pelo tribunal local (AI 551597 

AgRterceiro/RS, Segunda Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 6.12.2011; RE 

585028 AgR/SP, Primeira Turma, Rel. Min. Ricardo Lewandowski, j. 3.5.2011; EREsp 

134.208/SP, Corte Especial, Rel. Min. Edson Vidigal, j. 7.11.2001; REsp 130031/SP, 

Segunda Turma, Min. Adhemar Maciel, DJ em 29.9.97).  No caso em exame, à vista da 

prova dos autos concluiu-se pela não incidência das normas da forma pretendida pela 

parte embargante.

Além disso, adiciona-se:

“É desnecessária a manifestação explícita da Corte de origem acerca das 
normas que envolvem a matéria debatida, uma vez que, para a satisfação do 
prequestionamento, basta a implícita discussão da matéria impugnada no 
apelo excepcional' 
(AgRg no Resp 760.404/RS, Relator o Ministro FELIX FISCHER, DJ de 
6/2/2006)” (STJ, EDcl no Resp nº 1.351.784/SP, 4ª Turma, Relator 
Ministro Raul Araújo, 19.2.2013).

Assim, uma vez que não se observa a ocorrência do vício 

alegado, é inequívoco que a parte embargante pretende, em verdade, a rediscussão das 

questões controvertidas, o que demonstra que o recurso reveste-se de caráter 

nitidamente infringente, o que se mostra inadmissível, neste passo, pois a providência 

de caráter infringente não está determinada no artigo 1.022, do Estatuto Processual Civil 

em vigor, de maneira que os embargos de declaração não constituem meio apto para se 

obter reforma do julgado, mas sim sua integração.

O Colendo Superior Tribunal de Justiça, reiteradamente já 

decidiu:

“Não podem ser acolhidos embargos declaratórios que, a pretexto de 
alegadas obscuridades e omissões no julgado embargado, traduzem, na 
verdade, seu inconformismo com a decisão tomada, pretendendo rediscutir o 
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que já foi decidido” 
(EDcl no AREsp 1414168/SC, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 07/11/2019, DJe 12/11/2019).

Não havendo, pois, na decisão embargada a incidência de 

qualquer dos pressupostos específicos dos embargos de declaração, elencados no artigo 

1.022, do Código de Processo Civil, mas mero inconformismo por parte do embargante, 

incabível a via recursal manejada, daí porque a rejeição dos embargos é de rigor.

3. Diante do exposto, rejeitam-se os embargos de declaração.

FRANCISCO SHINTATE

Relator
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